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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 11/2014                         Sexta-feira,  02 de maio de 2014 

 
 
 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 

 
DOE Nº 11.292 de 28 de abril de 2014  
 
Decreto nº 7.449 de 23 de abril de 2014 – Regulamenta o Prêmio Anual de Valorização 
e Desenvolvimento Profissional (VDP) dos servidores da Secretaria de Estado de 
Educação e Esporte de que trata o artigo 23-D, da Lei Complementar nº 67, de 29 de 
junho de 1999, acrescido pela Lei Complementar Estadual nº 285, de 11 de abril de 2014; 
 
Decreto nº 7.477 de 25 de abril de 2014 – Altera os artigos 4º, 6º, 7º, 11 e 12 e revoga o 
§ 8º do artigo 11 do Decreto nº 5.967, de 30 de dezembro de 2010, que regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços – SRP previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e art. 11 da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no âmbito do Estado 
do Acre. 
 
DOE Nº 11.293 de 29 de abril de 2014 
 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO – PGE/AC 
 
Portaria nº 122 de abril de 2014 – Designa os Procuradores de Estado lotados na 
Procuradoria de Pessoal para atuarem em processos judiciais que versam sobre 
contratação temporária de pessoal, contratação de pessoal por meio de Grupo de 
Trabalho e anulação de atos administrativos, referentes à matéria de pessoal. 
 
DOE Nº 11.294 de 30 de abril de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO VOLTADA AO 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO. 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

SEGURANÇA PÚBLICA. DOU de 28.04.2014, S. 1, p. 98. Ementa: recomendação à 

Casa Civil da Presidência da República e ao Ministério da Justiça no sentido de que 

envidem esforços para viabilizar a edição de documentos que consolidem a Política 

Nacional de Segurança Pública e o Plano Nacional de Segurança Pública, aos quais se 

refere o Decreto nº 6.061/2007 (item 9.1, TC-018.922/2013-9, Acórdão nº 1.042/2014-

Plenário). 

CONVÊNIOS, GOVERNANÇA e SEGURANÇA PÚBLICA. DOU de 28.04.2014, S. 1, p. 

98. Ementa: recomendação à Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) para 

que, em atenção ao inciso V do art. 12 do Anexo I do Decreto nº 6.061/2007, estabeleça 

condições e critérios para a realização de transferências voluntárias às organizações de 

segurança pública estaduais e do Distrito Federal que privilegiem ações que contribuam 

para a melhoria da governança, a exemplo de projetos voltados para a implantação ou 

melhoria do planejamento estratégico, da gestão de processos, do estudo e adoção de 

medidas visando à redução da rotatividade de pessoal, da melhoria dos controles internos 

e da gestão de riscos (item 9.2, TC-018.922/2013-9, Acórdão nº 1.042/2014-Plenário). 

PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 28.04.2014, S. 1, p. 101. Ementa: determinação ao 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre para que tome providências 

necessárias para a anulação de um pregão eletrônico, em razão da identificação de vício 

no certame, a comprometer definitivamente a obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, caracterizado pela restrição indevida à competitividade decorrente da 

exigência de laudo de verificação de aderência de camada de tinta como condição 

habilitatória, em afronta ao art. 37, inciso XXI, da Constituição da República c/c 30, 

“caput”, da Lei nº 8.666/1993 (item 9.2.1, TC-000.580/2014-7, Acórdão nº 1.054/2014-

Plenário). 

ESTRATÉGIA, ÉTICA, GOVERNANÇA e SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO. DOU de 

28.04.2014, S. 1, p. 102. Ementa: recomendação ao TRE/RS para que: a) estabeleça e 

monitore as políticas corporativas do Órgão, a exemplo do código de ética, da política de 

segurança da informação e das demais políticas relativas à governança de tecnologia da 

informação, com base nas boas práticas contidas na seção 2.3 do Código das Melhores 

Práticas de Governança Corporativa do IBGC; b) institua, formalmente, um comitê de 

direção estratégica para auxiliar a alta administração nas decisões relativas às diretrizes, 

estratégias, políticas e no acompanhamento da gestão institucional, adaptando, se for 

considerado adequado, a estrutura e a experiência já presentes no atualmente existente 

grupo de Titulares de Órgãos Superiores, com base nas boas práticas contidas na seção 

2.28 do Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC; c) elabore e 

aprove formalmente código de ética institucional, à semelhança das orientações contidas 
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na seção 6 do Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC (itens 

9.1.3 a 9.1.5, TC-021.469/2013-0, Acórdão nº 1.055/2014-Plenário). 

OBRA PÚBLICA. DOU de 28.04.2014, S. 1, p. 104. Ementa: determinação à INFRAERO 
para que, em licitações/contratos: a) observe o disposto no art. 1º da Lei nº 6.496/1977 
quanto à exigência de anotações de responsabilidade técnica em contratos para 
execução de obras ou prestação de serviços profissionais referentes à engenharia, à 
arquitetura e à agronomia; b) na planilha orçamentária, não cote itens mediante "verba" 
ou "conjunto", conforme art. 6º, inciso IX, c/c o art. 7º, § 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993 
(itens 9.14.1 e 9.14.2, TC-009.701/2007-4, Acórdão nº 1.061/2014-Plenário). 

LICITAÇÕES. DOU de 28.04.2014, S. 1, p. 104. Ementa: determinação à INFRAERO 
para que, em licitações/contratos, não fixe faixa de variação em relação a preços de 
referência como critério de aceitabilidade de preço global e revise o normativo interno que 
trata desse tema, segundo o art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666/1993 (item 9.14.4, TC-
009.701/2007-4, Acórdão nº 1.061/2014-Plenário). 

SERVIÇO CONTÍNUO. DOU de 28.04.2014, S. 1, p. 104. Ementa: determinação à 

INFRAERO para que, na contratação de serviços continuados, adote, como regra, 

unidade de medida que permita a mensuração dos resultados para pagamento da 

contratada, e que elimine a possibilidade de remunerar as empresas com base na 

quantidade de horas de serviço ou por postos de trabalho, conforme art. 11 da Instrução 

Normativa/SLTI-MP nº 2/2008 (item 9.14.5, TC-009.701/2007-4, Acórdão nº 1.061/2014-

Plenário). 

VIGILÂNCIA. Portaria/SLTI-MP nº 49, de 25.04.2014 (DOU de 28.04.2014, S. 1, p. 87) - 

atualiza os valores limites para a contratação de serviços de vigilância, em substituição 

aos valores limites publicados pela Portaria n° 13, de 15.05.2013, para a Unidade 

Federativa do Acre. 

VIGILÂNCIA. Portaria/SLTI-MP nº 50, de 25.04.2014 (DOU de 28.04.2014, S. 1, ps. 87 e 

88) - atualiza os valores limites para a contratação de serviços de vigilância, em 

substituição aos valores limites publicados pela Portaria n° 15, de 02.07.2013, para a 

Unidade Federativa do Tocantins. 

ARQUITETURA E URBANISMO. Resolução/CAU/BR nº 75, de 10.04.2014 (DOU de 

28.04.2014, S. 1, ps. 125 e 126) - dispõe sobre a indicação da responsabilidade técnica 

referente a projetos, obras e serviços no âmbito da Arquitetura e Urbanismo, em 

documentos, placas, peças publicitárias e outros elementos de comunicação. 

SAÚDE. Resolução/CFM nº 2.069, de 30.01.2014 (DOU de 29.04.2014, S. 1, p. 106) - 
padroniza a identificação dos médicos (em placas, impressos, batas ou vestimentas e/ou 
crachás) nos estabelecimentos de assistência médica ou de hospitalização (serviços de 
saúde), públicos e privados, em todo o território nacional. 
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AUDITORIA. Portaria/CGU nº 915, de 29.04.2014 (DOU de 30.04.2014, S. 1, ps. 1 e 2) - 
dispõe sobre a indicação para nomeação ou designação de titular de Unidade de 
Auditoria Interna a ser submetida à Controladoria-Geral da União (CGU) pelo dirigente 
máximo da entidade, após aprovada pelo conselho de administração ou órgão 
equivalente. Merece destaque, dentre outros assuntos importantes, o art. 7º do normativo 
da zelosa CGU, o qual dispõe sobre as necessárias motivação e justificativa para a 
exoneração de titular de Unidade de Auditoria Interna; podendo a CGU manifestar-se 
contrariamente à proposta de exoneração ou dispensa do titular da Unidade de Auditoria 
Interna, inclusive. 

SAÚDE. Consulta Pública da Secretaria de Atenção à Saúde de nº 7, de 29.04.2014 
(DOU de 30.04.2014, S. 1, ps. 75 a 83) - minuta de Portaria que aprova o texto da 
"Portaria de Cuidado Progressivo ao Paciente Crítico ou Grave", para fins de posterior 
aprovação, publicação e entrada em vigor em todo o território nacional. O texto se 
encontra disponível, também, no seguinte sítio web: http://www.saude.gov.br/sas 
As contribuições deverão estar fundamentadas em estudos ou pesquisas realizados no 

Brasil ou no exterior, devendo ser enviadas, exclusivamente, para o endereço eletrônico 

“cuidadopr...@saude.gov.br”, especificando-se o número da Consulta Pública e o nome 

do artigo no título da mensagem. Os arquivos dos textos das fontes bibliográficas devem 

também ser enviados como anexos. 

TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES. Medida Provisória nº 644, de 30.04.2014 (DOU de 

02.05.2014, S. 1, ps. 1 e 2) - altera os valores da tabela do imposto sobre a renda da 

pessoa física; altera a Lei nº 7.713, de 22.12.1988, a Lei nº 9.250, de 26.12.1995, e a Lei 

nº 11.482, de 31.05.2007. 

BOLSA FAMÍLIA. Decreto nº 8.232, de 30.04.2014 (DOU de 02.05.2014, S. 1, p. 2) - 

altera o Decreto nº 5.209, de 17.09.2004, que regulamenta o Programa Bolsa Família, e o 

Decreto nº 7.492, de 02.06.2011, que institui o Plano Brasil Sem Miséria. 

AGU, LICITAÇÕES e MICROEMPRESA. Orientação Normativa/AGU nº 47, de 

25.04.2014 (DOU de 02.05.2014, S. 1, p. 2) - “EM LICITAÇÃO DIVIDIDA EM ITENS OU 

LOTES/GRUPOS, DEVERÁ SER ADOTADA A PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE 

MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU SOCIEDADE COOPERATIVA 

(ART. 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007) EM RELAÇÃO AOS ITENS OU LOTES/GRUPOS 

CUJO VALOR SEJA IGUAL OU INFERIOR A R$ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS), 

DESDE QUE NÃO HAJA A SUBSUNÇÃO A QUAISQUER DAS SITUAÇÕES 

PREVISTAS PELO ART. 9º DO DECRETO Nº 6.204, DE 2007”. 

AGU e CONTRATOS. Orientação Normativa/AGU nº 48, de 25.04.2014 (DOU de 

02.05.2014, S. 1, p. 2) - “É COMPETENTE PARA A APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

PREVISTAS NAS LEIS N°S 10.520, DE 2002, E 8.666, DE 1993, EXCEPCIONADA A 

SANÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, A AUTORIDADE RESPONSÁVEL 

PELA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO OU OUTRA PREVISTA EM REGIMENTO”. 

http://www.saude.gov.br/sas
javascript:
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AGU e CONTRATOS. Orientação Normativa/AGU nº 49 (DOU de 02.05.2014, S. 1, p. 

2) - “A APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

NO ÂMBITO DA UNIÃO (ART. 7° DA LEI N° 10.520, DE 2002) E DE DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE (ART. 87, INC. IV, DA LEI N° 8.666, DE 1993) POSSUEM EFEITO ‘EX 

NUNC’, COMPETINDO À ADMINISTRAÇÃO, DIANTE DE CONTRATOS EXISTENTES, 

AVALIAR A IMEDIATA RESCISÃO NO CASO CONCRETO”. 

AGU e CONTRATOS. Orientação Normativa/AGU nº 50, de 25.04.2014 (DOU de 

02.05.2014, S. 1, p. 2) - “OS ACRÉSCIMOS E AS SUPRESSÕES DO OBJETO 

CONTRATUAL DEVEM SER SEMPRE CALCULADOS SOBRE O VALOR INICIAL DO 

CONTRATO ATUALIZADO, APLICANDO-SE A ESTAS ALTERAÇÕES OS LIMITES 

PERCENTUAIS PREVISTOS NO ART. 65, § 1º, DA LEI Nº 8.666, DE 1993, SEM 

QUALQUER COMPENSAÇÃO ENTRE SI”. 

AGU, GARANTIA e CONTRATOS. Orientação Normativa/AGU nº 51, de 25.04.2014 

(DOU de 02.05.2014, S. 1, p. 2) - “A GARANTIA LEGAL OU CONTRATUAL DO OBJETO 

TEM PRAZO DE VIGÊNCIA PRÓPRIO E DESVINCULADO DAQUELE FIXADO NO 

CONTRATO, PERMITINDO EVENTUAL APLICAÇÃO DE PENALIDADES EM CASO DE 

DESCUMPRIMENTO DE ALGUMA DE SUAS CONDIÇÕES, MESMO DEPOIS DE 

EXPIRADA A VIGÊNCIA CONTRATUAL”. 

AGU e LRF. Orientação Normativa/AGU nº 52, de 25.04.2014 (DOU de 02.05.2014, S. 

1, p. 2) - “AS DESPESAS ORDINÁRIAS E ROTINEIRAS DA ADMINISTRAÇÃO, JÁ 

PREVISTAS NO ORÇAMENTO E DESTINADAS À MANUTENÇÃO DAS AÇÕES 

GOVERNAMENTAIS PREEXISTENTES, DISPENSAM AS EXIGÊNCIAS PREVISTAS 

NOS INCISOS I E II DO ART. 16 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 2000”. 

AGU e LICITAÇÕES. Orientação Normativa/AGU nº 53, de 25.04.2014 (DOU de 

02.05.2014, S. 1, p. 2) - “A EMPRESA QUE REALIZE CESSÃO OU LOCAÇÃO DE MÃO 

DE OBRA, OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, QUE PARTICIPE DE LICITAÇÃO 

CUJO OBJETO NÃO ESTEJA PREVISTO NO DISPOSTO NO § 1º DO ART. 17 DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006, DEVERÁ APRESENTAR PLANILHA DE 

FORMAÇÃO DE CUSTOS SEM CONTEMPLAR OS BENEFÍCIOS DO REGIME 

TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO”. 

AGU e PREGÃO. Orientação Normativa/AGU nº 54, de 25.04.2014 (DOU de 

02.05.2014, S. 1, p. 2) - “COMPETE AO AGENTE OU SETOR TÉCNICO DA 

ADMINISTRAÇÃO DECLARAR QUE O OBJETO LICITATÓRIO É DE NATUREZA 

COMUM PARA EFEITO DE UTILIZAÇÃO DA MODALIDADE PREGÃO E DEFINIR SE O 

OBJETO CORRESPONDE A OBRA OU SERVIÇO DE ENGENHARIA, SENDO 

ATRIBUIÇÃO DO ÓRGÃO JURÍDICO ANALISAR O DEVIDO ENQUADRAMENTO DA 

MODALIDADE LICITATÓRIA APLICÁVEL”. 
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AGU, REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA. Orientação Normativa/AGU nº 9, 

de 01.04.2011 (DOU de 02.05.2014, S. 1, p. 3) - “A COMPROVAÇÃO DA 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA NA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO OU NO 

PAGAMENTO DE SERVIÇOS JÁ PRESTADOS, NO CASO DE EMPRESAS QUE 

DETENHAM O MONOPÓLIO DE SERVIÇO PÚBLICO, PODE SER DISPENSADA EM 

CARÁTER EXCEPCIONAL, DESDE QUE PREVIAMENTE AUTORIZADA PELA 

AUTORIDADE MAIOR DO ÓRGÃO CONTRATANTE E CONCOMITANTEMENTE, A 

SITUAÇÃO DE IRREGULARIDADE SEJA COMUNICADA AO AGENTE ARRECADADOR 

E À AGÊNCIA REGULADORA”. 

AGU e REGISTRO DE PREÇOS. Orientação Normativa/AGU nº 19, de 01.04.2011 

(DOU de 02.05.2014, S. 1, p. 3) - “O PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS É DE NO MÁXIMO UM ANO, NOS TERMOS DO ART. 15, §3º, INC.III, DA LEI 

Nº 8.666, DE 1993, RAZÃO PELA QUAL EVENTUAL PRORROGAÇÃO DA SUA 

VIGÊNCIA, COM FUNDAMENTO NO ART. 12, CAPUT, DO DECRETO Nº 7.892, DE 

2013, SOMENTE SERÁ ADMITIDA ATÉ O REFERIDO LIMITE E DESDE QUE 

DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, MEDIANTE AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE 

SUPERIOR E QUE A PROPOSTA CONTINUE SE MOSTRANDO MAIS VANTAJOSA”. 

AGU e CONTRATOS. Orientação Normativa/AGU nº 36, de 13.12.2011 (DOU de 

02.05.2014, S. 1, p. 3) - “A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR 

PRAZO INDETERMINADO NOS CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS ESSENCIAIS DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS 

POSTAIS MONOPOLIZADOS PELA ECT (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS) E AJUSTES FIRMADOS COM A IMPRENSA NACIONAL, DESDE QUE 

NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS MOTIVOS QUE 

JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO INDETERMINADO E COMPROVADAS, A CADA 

EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE 

PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS”. 
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